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Senhor Presidente,

Submeto a essa Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelên
cia, para fins de apreciação e pretendida aprovação, o incluso Projeto de Lei que “REFORMU
LA AS NORMAS RELATIVAS AO FUNDO ROTATIVO NOS COMPLEXOS PENITEN
CIÁRIOS E/OU ESTABELECIMENTOS PROVISÓRIOS E DE EXECUÇÃO PENAL DO
SISTEMA PENITENCIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ, CONFERINDO NOVA REDA
ÇÃO À LEI N.° 16.449, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN
CIAS”.

Buscando o fomento ao trabalho prisional como medida de ressocialização do preso,
além da reunião de recursos para investimento na melhoria do sistema penitenciário estadual, foi
autorizada a criação, com a Lei Estadual n.° 16.449, de 12 de dezembro de 2017, de Fundos ~o
tativos para os Complexos Penitenciários e/ou estabelecimentos provisórios do Estado do Ceará,
com a previsão de cada unidade prisional possuir seu Fundo próprio.

Com o tempo, verificou-se dificuldade operacional na criação de Fundos Rotativos
para cada estabelecimento prisional, na forma prevista originariamente em lei, o que se obser
vou, também, prejudicar, em certa medida, o alcance da finalidade maior perseguida com a pró
pria criação do Fundo, diante da impossibilidade da reunião de recursos livres para aplicação em
todo o sistema penitenciário, desvinculados a uma unidade específica.

Essa realidade toma necessária a reformação do Fundo Rotativo da forma como pre
visto na Lei Estadual n.° 16.449, de 2017, sendo este exatamente o propósito do presente Projeto
de Lei. Através dele, busca-se conferir nova redação à referida Lei, criando um Fundo Único Ro
tativo para todas as unidades prisionais estaduais, o qual permitirá a ampliação, no âmbito esta
dual, da política de ressocialização do preso por meio do trabalho, com a consequente geração de
recursos para serem investidos no sistema penitenciário estadual.

Importa registrar que o Governo do Estado, através da Secretaria da Administração
Penitenciária — SAP, vem desempenhando árduo e permanente trabalho objetivando garantir os
direitos das pessoas privadas de liberdade no Ceará, como o direito ao trabalho, à saúde e à assis
tência material, jurídica, educacional, social e religiosa, O direito ao trabalho tem papel de desta
que nesse rol, sendo importante resguardar e fomentar seu exercício para o desejado processo de
reinserção social do preso.

Convicto de que os ilustres membros desta Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta propositura, devidamente subscrito para discussão e apreciação, solicito a
Vossa Excelência emprestar valiosa colaboração no seu encaminhamento, de modo a coloct4;
em tramitação, requerendo, por fim, a sua respectiva aprovação.
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Na expectativa de contar com o apoio de Vossa Excelência, bem como da aprovação
de vossos ilustres pares, renovo protestos de elevado apreço e consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
____ de _______ de2O2l.

Cajnjlo Sobreira de Santana
GOVERN7DOR DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência, o Senhor
Deputado EVANDRO DE SÁ BARDETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEARÁ
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PROJETO DE LEI

REFORMULA AS NORMAS RELATIVAS AO
FUNDO ROTATIVO NOS COMPLEXOS PENI
TENCIÁ1UOS E/OU ESTABELECIMENTOS
PROVISÓRIOS E DE EXECUÇÃO PENAL DO
SISTEMA PENITENCIÁRIO DO ESTADO DO
CEARÁ, CONFERINDO NOVA REDAÇÃO À
LEI N.° 16.449, DE 12 DE DEZEMBRO DE
2017, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° A Lei n.° 16.449, de 12 de dezembro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a instituir Fundo Rotativo do Sistema Peniten
ciário do Estado do Ceará, vinculado à Secretaria da Administração Penitenciária — SAP,
destinado à aquisição, à transformação e à comercialização de produtos manufaturados, in
dustrializados e agropecuários, produzidos no interior das unidades prisionais, complexos
penitenciários e em imóveis administrados pela SAP, à prestação de serviços de qualquer
natureza que impliquem a arrecadação de receitas, bem como à realização de despesas cor
rentes e de capital.

Art. 2° O Fundo Rotativo será administrado pela SAP, cujo dirigente máximo competirá
geri-lo, admitida a delegação dessa competência para os Secretários Executivos do referi
do órgão.
Parágrafo único. Comissão de servidores públicos da SAP será constituída pelo gestor do
Fundo para prestar-lhe apoio operacional no desempenho de suas atividades.

ML. 3° Compete ao gestor do Fundo Rotativo:
1 — administrar os recursos orçamentários e financeiros, observada a legislação aplicável;
II — instruir e concluir procedimentos destinados à contratação de obras, serviços, com
pras, vendas, alienações, concessões, permissões e locações, de acordo com as legislações
aplicáveis;
III — subscrever convênios, contratos e acordos administrativos envolvendo recursos do
Fundo, observada a legislação em vigor;
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IV — prestar contas aos órgãos de controle interno e externo da gestão financeira, orçamen
tária, contábil e patrimonial;
V — exercer outras atividades compatíveis com os objetivos do Fundo Rotativo.

Art. 4° Constituem receitas financeiras do Fundo Rotativo:
1 - dotações próprias consignadas no orçamento geral do Estado;
II — recursos decorrentes de toda as atividades produtivas empreendidas pelo Fundo, den
tro ou fora de unidades prisionais, a exemplo da prestação de serviços, do comércio e da
transferência patrimonial de mercadorias produzidas nas oficinas administradas pela SAP;
III - rendimentos oriundos de cessões ou concessões de uso de espaços públicos integrados
ao Sistema Prisional;
IV - recursos decorrentes de alienação de materiais ou bens inservíveis;
V - recursos provenientes de ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a ma
nutenção do condenado, na forma do art. 29, § 1°, alínea “d”, da Lei de Execução Penal;
VI - contribuições, subvenções e auxílios de órgãos e entidades da Administração direta e
indireta, federal, estadual e municipal;
VII - doações e legados;
VIII - recursos oriundos de convênios celebrados com instituições públicas e privadas,
com interveniência da SAP;
IX - saldos de exercícios anteriores; e
X - outros recursos que lhe forem legalmente destinados.

Art. 5° Os recursos financeiros do Fundo Rotativo serão destinados:
1 — à manutenção das atividades necessárias ao regular funcionamento do estabelecimento
penal;
II — à conservação e melhoria das estruturas fisicas, ffiternas e externas, das unidades prisi
onais;
III — à contratação de serviços e aquisições de materiais de consumo e permanentes neces
sários às atividades de administração prisional;
IV — à aquisição de equipamentos, produtos e matérias-primas para produção própria ou
para o desenvolvimento de atividades que produzem receita, consoante a demanda dos ser
viços e encomendas;
V — à retribuição pecuniária do trabalho prestado pelos custodiados;
VI — a despesas necessárias à capacitação do custodiado, quando voltadas para o desenvol
vimento de atividades laborais, ou despesas relacionadas às atividades educacionais, quan
do voltadas para a formação do custodiado.
VII — a despesas com capacitação e aperfeiçoamento profissional dos servidores da SAP.

Art. 6° A permissão de uso dos espaços das unidades prisionais em favor de empresas que
desejem contribuir para a oferta de trabalho à pessoa privada de liberdade no Estado será
precedida de procedimento realizada pela SAP, na forma da legislação vigente, com edital
estabelecendo os critérios objetivos de julgamento, observados os princípios da Adminis
tração Pública.
§ 1° Serão incorporados ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias e meJhoramentos
realizados no interior das unidades prisionais por empresas instaladas nos termos do caput,
dispensado o pagamento de indenização. Q
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§ 2° Os custos de energia elétrica, água e gás decorrentes da atividade desenvolvidas serão
de responsabilidade da empresa permissionária, exceto em situações excepcionais devida-
mente motivadas.

Art. 7° O trabalho interno e externo da pessoa privada de liberdade, decorrente de políticas
de ressocialização findada em oportunidade de trabalho, será retribuído, em seu valor bru
to, com, no mínimo, ~4 (três quartos) do salário mínimo, não ficando a relação de trabalho
submetida ao regime de Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, nem gerando o respec
tivo encargo vínculo empregatício, nos termos da Lei de Execução Penal, Lei n° 7.210 de
11 dejulho de 1984.

Art. 8° O produto da remuneração pelo trabalho da pessoa privada de liberdade deverá ter
a seguinte destinação:
1 - 50% (cinquenta por cento) à assistência à família e a pequenas despesas pessoais da
pessoa privada de liberdade, que deverá preferencialmente ser depositado em conta pou
pança ou simplificada em nome da pessoa privada de liberdade, aberta em instituição fi
nanceira;
II - 25% (vinte e cinco por cento) à constituição do pecúlio, que será, preferencialmente,
depositado em conta judicial vinculada ao processo de execução penal, destinado a cobrir
despesas eventuais e necessárias para o egresso, sendo liberado mediante alvará judicial,
extinção da pena ou livramento condicional da pessoa privada de liberdade; e
III - 25% (vinte e cinco por cento) para ressarcimento ao Estado das despesas realizadas
com a manutenção do condenado, que será depositado na conta do Fundo Rotativo.
Parágrafo único. Do percentual previsto nos incisos 1 e II do caput poderá ser deduzida a
indenização pelos danos causados pelo crime cometido, conforme definido judicialmente,
desde que não haja reparação por outros meios.

Art. 9° O Fundo Rotativo, na sua relação com o Poder Público, poderá transferir, mediante
a celebração de termo próprio, oneroso ou gratuito, o patrimônio gerado em razão de suas
atividades a órgãos estaduais ou aliená-los, na forma da legislação, a entidades públicas,
inclusive de outras esferas de governo.

Art. 10. Fica instituído o Selo Cadeias Produtiva, com a finalidade de promover o reco
nhecimento da contribuição de empresas privadas no processo de inclusão social de presos
e egressos do sistema penitenciário.
Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo disporá sobre o procedimento para conces
são do Selo Cadeias Produtiva.

Art. 11. A prestação de contas do Fundo Rotativo ao Tribunal de Contas do Estado cabe
ao seu Gestor e será feita em conformidade com as normas estabelecidas em lei, na regula
mentação específica e pelo Órgão Central do Sistema de Administração Financeira, Conta
bilidade e Auditoria.

Art. 12. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no
orçamento do Poder Executivo, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado, por meio
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de decreto, a transpor, remanejar, transferir, suplementar ou utilizar, total ou parcialmente,
as dotações aprovadas na Lei Orçamentária, bem como criar novas ações orçamentári~~ de
forma a adequar a estrutura programática vigente para a consecução dos fins desta Lei.

Art. 13. O Poder Executivo poderá editar normas complementares a esta Lei.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário, em especial o inciso IV do art. 30, da Lei n.° 16.200, de 23 de fevereiro de 2017.

PALÁCIO DA ABOLIçÃO, GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de2O2l.

GVE~A~~i
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
15/07/2021

LIDO NA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 15 DE JULHO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

REQUEREM QUE
TRAMITAÇÃO
URGÊNCIA
INDICAM.

SEJA CONSIDERADA A
EM REGIME DE

Os Presidentes de Comissões Técnicas, abaixo relacionados, no uso de suas atribuições
legais e na forma regimental, vêm com supedâneo do art. 287 do Regimento Interno da Casa,
REQUEREREM a Vossa Excelência, que se digne determinar a tramitação em REGIME DE
URGÊNCIA da seguinte Proposição de n°:

MENSAGENS N.°S:

98/21 - Oriundo da Mensagem a° 8.712 - Autoria do Poder Executivo —

Reformula as normas relativas ao Fundo rotativo nos complexos penitenciários e/ou
estabelecimentos provisórios e de execução penal do sistema penitenciário do
Estado do Ceará, conferindo nova redação a Lei n° 16.449, de 12 de dezembro de
2017, e dá outras providências.

Fortaleza, 15 de julho de 2021.
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FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
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EMISSÃO:
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
20/07/2021

PARECER

 

Mensagem nº 8.712/2021

 

  Proposição n.º 98/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.712, de 15 de
julho de 2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “reformule as normas
relativas ao Fundo Rotativo nos Complexos Penitenciários e/ou estabelecimentos
provisórios e de execução penal do Sistema Penitenciário do Estado do Ceará,
conferindo nova redação à Lei nº 16.449, de 12 de dezembro de 2017, e dá outras

 .”providências

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes
termos:

 

“Buscando o fomento ao trabalho prisional como medida de ressocialização do
preso, além da reunião de recursos para investimento na melhoria do sistema
penitenciário estadual, foi autorizada a criação, com a Lei nº 16.449, de 12 de
dezembro de 2017, de Fundos Rotativos para os Complexos Penitenciários
e/ou estabelecimentos provisórios do Estado do Ceará, com a previsão de
cada unidade prisional possuir seu Fundo próprio.
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Com o tempo, verificou-se dificuldade operacional na criação de Fundos
Rotativos para cada estabelecimento prisional, na forma prevista
originariamente em lei, o que se observou também, prejudicar, em certa
medida, o alcance da finalidade maior perseguida com a própria criação do
Fundo, diante da impossibilidade da reunião de recursos livres para aplicação
em todo o sistema penitenciário, desvinculados a uma unidade específica.

 

Essa realidade torna necessária a reformação do Fundo Rotativo da forma
como previsto na Lei Estadual nº 16.449, de 2017, sendo este exatamente o
propósito do presente Projeto de Lei. Através dele, busca-se conferir nova
redação à referida Lei, criando um Fundo Único Rotativo para todas as
unidades prisionais estaduais, o qual permitirá a ampliação, no âmbito
estadual, da política de ressocialização do preso por meio do trabalho, com a
consequente geração de recursos para serem investidos no sistema
penitenciário estadual.

 

Importa registrar que o Governo do Estado, através da Secretaria da
Administração Penitenciária – SAP, vem desempenhando árduo e  permanente
trabalho objetivando garantir os direitos das pessoas privadas de liberdade no
Ceará, como o direito ao trabalho, à saúde e à assistência material, jurídica,
educacional, social e religiosa. O direito ao trabalho tem papel de destaque
nesse rol, sendo importante resguardar e fomentar seu exercício para o
desejado processo de reinserção social do preso.”

 

 

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta
Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.
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Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da
competência privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do
ente federado e de seus respectivos órgãos.

 

Ademais, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre
questões atinentes ao direito penitenciário, bem como sobre questões correlatas essenciais à
dignidade, educação, cultura, ensino e desporto, em concorrência com a União e o Distrito
Federal, como se vê, :in verbis
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

I – direito tributário , , econômico e urbanístico;, financeiro penitenciário

 

 

Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo
Estado, posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar
daquilo que lhe for peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal
limitação tem previsão nos parágrafos 1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
lei estadual, no que lhe for contrário.

 

A matéria em questão, trata precisamente da finalidade que possui a pena imposta no âmbito
criminal, um caráter ressocializador, buscando recuperar aquele que se encontra à margem da
sociedade.

 

A Lei nº 7.210/1984, Lei Federal de Execuções Penais,   foi recepcionada pela Constituição
Federal com a premissa de ressocialização social do condenado, bem como do internado,
observando-se a Declaração dos Direitos do Homem.

 

O presente projeto visa otimizar meios para exercer os programas que circundam à assistência
dos detentos, visando o seu preparo para reinserção social no exercício da cidadania e sua
qualificação para o trabalho, matéria de direito público subjetivo, estando intrinsecamente
relacionado aos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, elencados no art. 3°
e ainda, nos direitos sociais do art. 6º da Constituição Federal de 1988, quais sejam:

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;
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III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e
regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade
e quaisquer outras formas de discriminação.

 

 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição

 

 

              Ademais, a matéria está inserta na prerrogativa conferida ao Poder Executivo Estadual
para dispor sobre as vantagens atribuídas ao interesse da sociedade, inclusive reestruturação
a fim de atender ao princípio da eficiência na prestação dos serviços públicos e garantias
positivas prestacionais, em conformidade aos preceitos emanados pela Constituição deste
Estado do Ceará.

 

Nesta senda, a propositura em apreço passa pela faculdade atribuída ao Poder Executivo, no
exercício da , a quem compete o envio de projetos de lei que julgarindirizo generale di governo
necessários para o bem do interesse público, competindo à Casa Legislativa a devida análise e

deliberação, diante do que estabelece o art. 205, VIII, da Constituição Estadual , que espelha
[1]

previsão da constitucional do art. 167, IX.

 

A natureza orçamentária dos fundos especiais é ressaltada no art. 71, da Lei Federal 4.320/64,
norma geral do Direito Financeiro, segundo o qual os mesmos consistem no produto de
receitas especificadas por lei, que se vinculam à realização de determinados objetivos ou
serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da 
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se emMensagem n° 8.712/2021

perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que
somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

              É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação.

 

, em 16 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
julho de 2021.
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 [1] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II - ao Governador do Estado;

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

e) matéria orçamentária.

 Art. 205. São vedados:2

VIII – a instituição de fundos de qualquer natureza, em prévia autorização legislativa;

 

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JULIOCESAR FILHO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: Considerado em 15/07/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 98/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.712, do Poder Executivo)

 

REFORMULA AS NORMAS RELATIVAS AO FUNDO
ROTATIVO NOS COMPLEXOS PENITENCIÁRIOS
E/OU ESTABELECIMENTOS PROVISÓRIOS E DE
EXECUÇÃO PENAL DO SISTEMA PENITENCIÁRIO
DO ESTADO DO CEARÁ, CONFERINDO NOVA
REDAÇÃO À LEI Nº 16.449, DE 12 DE DEZEMBRO DE
2017, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.712, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 98/2021
qual reformula as normas relativas ao Fundo Rotativo nos Complexos Penitenciários e/ou
estabelecimentos provisórios e de execução penal do Sistema Penitenciário do Estado do Ceará,
conferindo nova redação à Lei nº 16.449, de 12 de dezembro de 2017, e dá outras providências.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Buscando o fomento ao trabalho
prisional como medida de ressocialização do preso, além da reunião de recursos para investimento
na melhoria do sistema penitenciário estadual, foi autorizada a criação, com a Lei nº 16.449, de 12
de dezembro de 2017, de Fundos Rotativos para os Complexos Penitenciários e/ou estabelecimentos
provisórios do Estado do Ceará, com a previsão de cada unidade prisional possuir seu Fundo
próprio.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagemreformula as normas relativas ao Fundo Rotativo nos Complexos Penitenciários e/ou
estabelecimentos provisórios e de execução penal do Sistema Penitenciário do Estado do Ceará,
conferindo nova redação à Lei nº 16.449, de 12 de dezembro de 2017, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 98/2021
oriunda da Mensagem nº 8.712, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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MEMORANDO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA SOCIAL; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Aprovado em 15/07/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA
SOCIAL; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 98/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.712, do Poder Executivo)

 

REFORMULA AS NORMAS RELATIVAS AO FUNDO
ROTATIVO NOS COMPLEXOS PENITENCIÁRIOS
E/OU ESTABELECIMENTOS PROVISÓRIOS E DE
EXECUÇÃO PENAL DO SISTEMA PENITENCIÁRIO
DO ESTADO DO CEARÁ, CONFERINDO NOVA
REDAÇÃO À LEI Nº 16.449, DE 12 DE DEZEMBRO DE
2017, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.712, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 98/2021
qual reformula as normas relativas ao Fundo Rotativo nos Complexos Penitenciários e/ou
estabelecimentos provisórios e de execução penal do Sistema Penitenciário do Estado do Ceará,
conferindo nova redação à Lei nº 16.449, de 12 de dezembro de 2017, e dá outras providências.

25 de 34



Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Buscando o fomento ao trabalho
prisional como medida de ressocialização do preso, além da reunião de recursos para investimento
na melhoria do sistema penitenciário estadual, foi autorizada a criação, com a Lei nº 16.449, de 12
de dezembro de 2017, de Fundos Rotativos para os Complexos Penitenciários e/ou estabelecimentos
provisórios do Estado do Ceará, com a previsão de cada unidade prisional possuir seu Fundo
próprio.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 15 de
julho de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem reformula as normas relativas ao Fundo Rotativo nos Complexos Penitenciários e/ou
estabelecimentos provisórios e de execução penal do Sistema Penitenciário do Estado do Ceará,
conferindo nova redação à Lei nº 16.449, de 12 de dezembro de 2017, e dá outras providências.

A matéria visa modificar a Lei nº 16.449, que autorizou o Estado a instituir Fundos Rotativos do Sistema
Penitenciário do Estado do Ceará para os complexos penitenciários do Estado, com a previsão de cada
unidade prisional ter seu fundo. Tendo em vista a dificuldade de gestão de tantos fundos distintos, a
Mensagem modifica a Lei, unindo-os sob um único Fundo Rotativo, vinculado a Secretaria de
Administração Penitenciária, destinado a aquisição, transformação e comercialização de produtos
manufaturados, industrializados e agropecuários, produzidos no interior das unidades prisionais,
complexos penitenciários e imóveis administrados pela SAP. A matéria é conseqüentemente benéfica
para a administração pública. Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes
previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante à , oriunda da Mensagem nº 8.712, propostaMENSAGEM N° 98/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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o
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E QUATRO

REFORMULA AS NORMAS RELATIVAS AO FUNDO
ROTATIVO NOS COMPLEXOS PENITENCIÁmOS
E/OU ESTABELECIIWENTOS PROVISÓRIOS E DE
EXECUÇÃO PENAL DO SISTEMA PENITENCIÁRIO
DO ESTADO DO CEARÁ, CONFERINDO NOVA RE
DAÇÃO À LEI N.° 16.449, DE 12 DE DEZEMBRO DE
2017.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° A Lei n.° 16.449, de 12 de dezembro de 2017, passa a vigorar com a seguinte reda
ção:

“Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorizado a instituir Fundo Rotativo do Sistema Peniten
ciário do Estado do Ceará, vinculado à Secretaria da Administração Penitenciária — SAP,
destinado à aquisição, à transformação e à comercialização de produtos manufaturados, in
dustrializados e agropecuários, produzidos no interior das unidades prisionais, complexos
penitenciários e em imóveis administrados pela SAJ~ à prestação de serviços de qualquer
natureza que impliquem a arrecadação de receitas, bem como à realização de despesas cor
rentes e de capital.
Art. 2.° O Fundo Rotativo será administrado pela SA1~ cujo dirigente máximo competirá
geri-lo, admitida a delegação dessa competência para os Secretários Executivos do referido
órgão.
Parágrafo único. Comissão de servidores públicos da SAP será constituída pelo gestor do
Fundo para prestar-lhe apoio operacional no desempenho de suas atividades.
Art. 3.° Compete ao gestor do Fundo Rotativo:
1 — administrar os recursos orçamentários e fmanceiros, observada a legislação aplicável; /
II — instruir e concluir procedimentos destinados à contratação de obras, serviços, compras,
vendas, alienações, concessões, permissões e locações, de acordo com as legislações apli
cáveis;
ifi — subscrever convênios, contratos e acordos administrativos envolvendo recursos do
Fundo, observada a legislação em vigor;
IV — prestar contas aos órgãos de controle interno e externo da gestão financeira, orçamen
tária, contábil e patrimonial;
V — exercer outras atividades compatíveis com os objetivos do Fundo Rotativo.
Art. 4•0 Constituem receitas financeiras do Fundo Rotativo:
1 - dotações próprias consignadas no orçamento geral do Estado;
II — recursos decorrentes de todas as atividades produtivas empreendidas pelo Fundo, den
tro ou fora de unidades prisionais, a exemplo da prestação de serviços, do comércio e da
transferência patrimonial de mercadorias produzidas nas oficinas administradas pela SAP;
ifi — rendimentos oriundos de cessões ou concessões de uso de espaços públicos integrados
ao Sistema Prisional;
IV — recursos decorrentes de alienação de materiais ou bens inservíveis;
V — recursos provenientes de ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manu
tenção do condenado, na forma do art. 29, § 1.°, alínea “d”, d Lei de Execução Penal;
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VI — contribuições, subvenções e auxílios de órgãos e entidades da Administração direta e
indireta, federal, estadual e municipal;
VII — doações e legados;
Vifi — recursos oriundos de convênios celebrados com instituições públicas e privadas,
com interveniência da SAP;
IX — saldos de exercícios anteriores; e
X - outros recursos que lhe forem legalmente destinados.
Art. 5.° Os recursos financeiros do Fundo Rotativo serão destinados:
1 — à manutenção das atividades necessárias ao regular funcionamento do estabelecimento
penal;
II — à conservação e melhoria das estruturas fisicas, internas e externas, das unidades prisi
onais;
III — à contratação de serviços e aquisições de materiais de consumo e pennanentes neces
sários às atividades de administração prisional;
IV — à aquisição de equipamentos, produtos e matérias-primas para produção própria ou
para o desenvolvimento de atividades que produzem receita, consoante a demanda dos ser
viços e encomendas;
V — à retribuição pecuniária do trabalho prestado pelos custodiados;
VI — a despesas necessárias à capacitação do custodiado, quando voltadas para o desenvol
vimento de atividades laborais, ou despesas relacionadas às atividades educacionais, quan
do voltadas para a formação do custodiado;
VII — a despesas com capacitação e aperfeiçoamento profissional dos servidores da SAP.
Art. 6.° A permissão de uso dos espaços das unidades prisionais em favor de empresas que
desejem contribuir para a oferta de trabalho à pessoa privada de liberdade no Estado será
precedida de procedimento realizada pela SAP, na forma da legislação vigente, com edital
estabelecendo os critérios objetivos de julgamento, observados os princípios da Adminis
tração Pública.
§ 1.0 Serão incorporados ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias e melhoramentos
realizados no interior das unidades prisionais por empresas instaladas nos termos do capul,
dispensado o pagamento de indenização.
§ 2.° Os custos de energia elétrica, água e gás decorrentes das atividades desenvolvidas se
rão de responsabilidade da empresa permissionária, exceto em situações excepcionais de
vidamente motivadas.
Art. 7.° O trabalho interno e externo da pessoa privada de liberdade, decorrente de políticas
de ressocialização fundada em oportunidade de trabalho, será retribuído, em seu valor bru
to, com, no mínimo, % (três quartos) do salário mínimo, não ficando a relação de trabalho
submetida ao regime de Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, nem gerando o respec
tivo encargo vínculo empregatício, nos termos da Lei de Execução Penal, Lei n.° 7.210 de
li de julho de 1984.
Art. 8.° O produto da remuneração pelo trabalho da pessoa privada de liberdade deverá ter
a seguinte destinação:
1 — 50% (cinquenta por cento) à assistência à família e a pequenas despesas pessoais da
pessoa privada de liberdade, que deverá preferencialmente ser depositado em conta pou
pança ou simplificada em nome da pessoa privada de liberdade, aberta em instituição fi
nanceira;
II — 25% (vinte e cinco por cento) à constituição do pecúlio, qu~ será, preferencialmente,
depositado em conta judicial vinculada ao processo de execucão ibenal. destinado a cobrir
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despesas eventuais e necessárias para o egresso, sendo liberado mediante alvará judicial,
extinção da pena ou livramento condicional da pessoa privada de liberdade; e
III — 25% (vinte e cinco por cento) para ressarcimento ao Estado das despesas realizadas
com a manutenção do condenado, que será depositado na conta do Fundo Rotativo.
Parágrafo único. Do percentual previsto nos incisos 1 e II do capul poderá ser deduzida a
indenização pelos danos causados pelo crime cometido, conforme definido judicialmente,
desde que não haja reparação por outros meios.
Art. 9.° O Fundo Rotativo, na sua relação com o Poder Público, poderá transferir, mediante
a celebração de termo próprio, oneroso ou gratuito, o patrimônio gerado em razão de suas
atividades a órgãos estaduais, ou aliená-los, na forma da legislação, a entidades públicas,
inclusive de outras esferas de governo.
Art. 10. Fica instituído o Selo Cadeias Produtivas, com a finalidade de promover o reco
nhecimento da contribuição de empresas privadas no processo de inclusão social de presos
e egressos do sistema penitenciário.
Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo disporá sobre o procedimento para concessão
do Selo Cadeias Produtivas.
Art. 11. A prestação de contas do Fundo Rotativo ao Tribunal de Contas do Estado cabe ao
seu Gestor e será feita em conformidade com as normas estabelecidas em lei, na regula
mentação específica e pelo Órgão Central do Sistema de Administração Financeira, Conta
bilidade e Auditoria.
Art. 12. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no
orçamento do Poder Executivo, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado, por meio
de decreto, a transpor, remanejar, transferir, suplementar ou utilizar, total ou parcialmente,
as dotações aprovadas na Lei Orçamentária, bem como criar novas ações orçamentárias de
forma a adequar a estrutura programática vigente para a consecução dos fms desta Lei.
Art. 13. O Poder Executivo poderá editar normas complementares a esta Lei.
Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” (NR)
Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.° Ficam~revogadas as disposições em contrário, em especial o inciso IV do art. 3.° da

Lei n.° 16.200, de 23 de feÇ~çefro de 2017.
PAÇO DA AS$~S{flLEIA LEGISLATIVA Do ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos 15 de julho de 2021.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEI’. FERNANDA PESSOA
2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
~P. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. É1U1c4 AMORIM
3.~’ SECRETÁRj4
DEI’. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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III – promover ações que visem ao fortalecimento de toda a cadeia produtiva.
§ 2.º O Conselho Estadual de Políticas Públicas da Gastronomia e Cultura Alimentar terá a sua composição definida em decreto do Poder Executivo.
§ 3.º A composição do Conselho Estadual de Políticas Públicas da Gastronomia e Cultura Alimentar deverá ser paritária, formada por igual número 

de representantes dos órgãos e das entidades públicas e de organizações ou movimentos sociais representativos da sociedade civil.
Art. 8.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.609, 6 de agosto de 2021.

INSTITUI A POLÍTICA DE INCREMENTO E DE MODERNIZAÇÃO DA ATIVIDADE AGRÍCOLA NO ESTADO 
DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei institui a Política de Incremento e de Modernização da Atividade Agrícola do Estado do Ceará, consistente no desenvolvimento 

de ações, em parcerias com municípios cearenses e entidades representativas, que possibilitem a ampliação das áreas cultivadas no Ceará e o aumento da 
produtividade rural, com priorização da agricultura familiar e da produção agroecológica.

§ 1.º Constituem objetivos da Política de que trata este artigo:
.I – a ampliação das áreas cultivadas no Estado do Ceará; 
.II – a disponibilização de insumos tecnológicos que tornem as etapas do processo agrícola mais rápidas e econômicas, com consequente aumento 

da produtividade;
.III – a redução dos custos de produção;
.IV – o fomento à agricultura de precisão;
.V – a disponibilização aos agricultores de máquinas e equipamentos que contribuam para a atividade agrícola;
.VI – a adoção de práticas de manejo e conservação do solo e água, práticas vegetativas, edáficas e mecânicas, visando à sustentabilidade dos 

agroecossistemas.
.§ 2.º Compete à Secretaria do Desenvolvimento Agrário – SDA a coordenação das ações pertinentes ao disposto neste artigo, sem prejuízo da 

conjugação de esforços com outros órgãos ou entidades públicas.
Art. 2.º Para os fins do art. 1.º desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a adquirir e, na forma da legislação, a ceder ou a doar a municípios do 

Estado ou a entidades representantes de agricultores máquinas e equipamentos agrícolas.
§ 1.º A cessão ou a doação a entidades representantes de agricultores priorizará as pessoas jurídicas constituídas por cooperativas ou associações 

de agricultores familiares.
§ 2.º Decreto do Poder Executivo versará sobre as normas regulamentares necessárias à fiel execução do disposto neste artigo.
Art. 3.º Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 

aprovadas na Lei Orçamentária do exercício de 2021, bem como a criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática vigente para 
a consecução dos fins desta Lei.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.610, 6 de agosto de 2021.

REFORMULA AS NORMAS RELATIVAS AO FUNDO ROTATIVO NOS COMPLEXOS PENITENCIÁRIOS 
E/OU ESTABELECIMENTOS PROVISÓRIOS E DE EXECUÇÃO PENAL DO SISTEMA PENITENCIÁRIO 
DO ESTADO DO CEARÁ, CONFERINDO NOVA REDAÇÃO À LEI Nº16.449, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei n.º 16.449, de 12 de dezembro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir Fundo Rotativo do Sistema Penitenciário do Estado do Ceará, vinculado à Secretaria da 
Administração Penitenciária – SAP, destinado à aquisição, à transformação e à comercialização de produtos manufaturados, industrializados e agro-
pecuários, produzidos no interior das unidades prisionais, complexos penitenciários e em imóveis administrados pela SAP, à prestação de serviços 
de qualquer natureza que impliquem a arrecadação de receitas, bem como à realização de despesas correntes e de capital.
Art. 2.º O Fundo Rotativo será administrado pela SAP, cujo dirigente máximo competirá geri-lo, admitida a delegação dessa competência para os 
Secretários Executivos do referido órgão.
Parágrafo único. Comissão de servidores públicos da SAP será constituída pelo gestor do Fundo para prestar-lhe apoio operacional no desempenho 
de suas atividades.
Art. 3.º Compete ao gestor do Fundo Rotativo:
I – administrar os recursos orçamentários e financeiros, observada a legislação aplicável;
II – instruir e concluir procedimentos destinados à contratação de obras, serviços, compras, vendas, alienações, concessões, permissões e locações, 
de acordo com as legislações aplicáveis;
III – subscrever convênios, contratos e acordos administrativos envolvendo recursos do Fundo, observada a legislação em vigor;
IV – prestar contas aos órgãos de controle interno e externo da gestão financeira, orçamentária, contábil e patrimonial;
V – exercer outras atividades compatíveis com os objetivos do Fundo Rotativo.
Art. 4.º Constituem receitas financeiras do Fundo Rotativo:
I - dotações próprias consignadas no orçamento geral do Estado;
II – recursos decorrentes de todas as atividades produtivas empreendidas pelo Fundo, dentro ou fora de unidades prisionais, a exemplo da prestação 
de serviços, do comércio e da transferência patrimonial de mercadorias produzidas nas oficinas administradas pela SAP;
III – rendimentos oriundos de cessões ou concessões de uso de espaços públicos integrados ao Sistema Prisional; 
IV – recursos decorrentes de alienação de materiais ou bens inservíveis;
V – recursos provenientes de ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do condenado, na forma do art. 29, § 1.º, alínea 
“d”, da Lei de Execução Penal;
VI – contribuições, subvenções e auxílios de órgãos e entidades da Administração direta e indireta, federal, estadual e municipal;
VII – doações e legados;
VIII – recursos oriundos de convênios celebrados com instituições públicas e privadas, com interveniência da SAP;
IX – saldos de exercícios anteriores; e
X - outros recursos que lhe forem legalmente destinados.
Art. 5.º Os recursos financeiros do Fundo Rotativo serão destinados:
I – à manutenção das atividades necessárias ao regular funcionamento do estabelecimento penal;
II – à conservação e melhoria das estruturas físicas, internas e externas, das unidades prisionais;
III – à contratação de serviços e aquisições de materiais de consumo e permanentes necessários às atividades de administração prisional;
IV – à aquisição de equipamentos, produtos e matérias-primas para produção própria ou para o desenvolvimento de atividades que produzem receita, 
consoante a demanda dos serviços e encomendas;
V – à retribuição pecuniária do trabalho prestado pelos custodiados;
VI – a despesas necessárias à capacitação do custodiado, quando voltadas para o desenvolvimento de atividades laborais, ou despesas relacionadas 
às atividades educacionais, quando voltadas para a formação do custodiado;
VII – a despesas com capacitação e aperfeiçoamento profissional dos servidores da SAP.
Art. 6.º A permissão de uso dos espaços das unidades prisionais em favor de empresas que desejem contribuir para a oferta de trabalho à pessoa 
privada de liberdade no Estado será precedida de procedimento realizada pela SAP, na forma da legislação vigente, com edital estabelecendo os 
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critérios objetivos de julgamento, observados os princípios da Administração Pública.
§ 1.º Serão incorporados ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias e melhoramentos realizados no interior das unidades prisionais por empresas 
instaladas nos termos do caput, dispensado o pagamento de indenização.
§ 2.º Os custos de energia elétrica, água e gás decorrentes das atividades desenvolvidas serão de responsabilidade da empresa permissionária, exceto 
em situações excepcionais devidamente motivadas.
Art. 7.º O trabalho interno e externo da pessoa privada de liberdade, decorrente de políticas de ressocialização fundada em oportunidade de trabalho, 
será retribuído, em seu valor bruto, com, no mínimo, ¾ (três quartos) do salário mínimo, não ficando a relação de trabalho submetida ao regime de 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, nem gerando o respectivo encargo vínculo empregatício, nos termos da Lei de Execução Penal, Lei n.º 
7.210 de 11 de julho de 1984.
Art. 8.º O produto da remuneração pelo trabalho da pessoa privada de liberdade deverá ter a seguinte destinação:
I – 50% (cinquenta por cento) à assistência à família e a pequenas despesas pessoais da pessoa privada de liberdade, que deverá preferencialmente 
ser depositado em conta poupança ou simplificada em nome da pessoa privada de liberdade, aberta em instituição financeira;
II – 25% (vinte e cinco por cento) à constituição do pecúlio, que será, preferencialmente, depositado em conta judicial vinculada ao processo de 
execução penal, destinado a cobrir despesas eventuais e necessárias para o egresso, sendo liberado mediante alvará judicial, extinção da pena ou 
livramento condicional da pessoa privada de liberdade; e
III – 25% (vinte e cinco por cento) para ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do condenado, que será depositado na 
conta do Fundo Rotativo.
Parágrafo único. Do percentual previsto nos incisos I e II do caput poderá ser deduzida a indenização pelos danos causados pelo crime cometido, 
conforme definido judicialmente, desde que não haja reparação por outros meios.
Art. 9.º O Fundo Rotativo, na sua relação com o Poder Público, poderá transferir, mediante a celebração de termo próprio, oneroso ou gratuito, o 
patrimônio gerado em razão de suas atividades a órgãos estaduais, ou aliená-los, na forma da legislação, a entidades públicas, inclusive de outras 
esferas de governo.
Art. 10. Fica instituído o Selo Cadeias Produtivas, com a finalidade de promover o reconhecimento da contribuição de empresas privadas no processo 
de inclusão social de presos e egressos do sistema penitenciário. 
Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo disporá sobre o procedimento para concessão do Selo Cadeias Produtivas.
Art. 11. A prestação de contas do Fundo Rotativo ao Tribunal de Contas do Estado cabe ao seu Gestor e será feita em conformidade com as normas 
estabelecidas em lei, na regulamentação específica e pelo Órgão Central do Sistema de Administração Financeira, Contabilidade e Auditoria.
Art. 12. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no orçamento do Poder Executivo, ficando o Chefe do Poder 
Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar, transferir, suplementar ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações aprovadas na 
Lei Orçamentária, bem como criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática vigente para a consecução dos fins desta Lei.  
Art. 13. O Poder Executivo poderá editar normas complementares a esta Lei.
Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial o inciso IV do art. 3.º da Lei n.º 16.200, de 23 de fevereiro de 2017.   

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº251, 6 de agosto de 2021.

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº6, DE 28 DE ABRIL DE 1997.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica acrescido o art. 66-D à Lei Complementar Estadual n.o 6, de 28 de abril de 1997, com a seguinte redação:
“Art. 66-D Fica instituída, no âmbito da Defensoria Pública Geral, a vantagem por atividade cumulativa, devida aos defensores públicos que acumulem 
o exercício de suas atividades em órgãos de atuação, observando-se o seguinte:
a) a existência de previsão orçamentária;
b) será devida aos membros da Defensoria Pública, de 1.º ou 2.º Graus, que forem designados em caráter eventual ou temporário, na forma de 
Instrução Normativa a ser editada pelo Defensor Público-Geral, desde que a designação importe acumulação de órgãos de atuação;
c) considera-se acumulação a atuação em mais de um órgão de atuação, compreendidas todas as atribuições do órgão acumulado;
d) não será concedida vantagem por exercício cumulativo nos casos de substituição automática;
e) o valor da vantagem remuneratória corresponderá a 15% (quinze por cento) do subsídio do membro designado em comarcas distintas do seu órgão 
de atuação e 10% (dez por cento) para mesma comarca, a cada 30 (trinta) dias de exercício de designação cumulativa, e será pago pro rata tempore;
f) será devida apenas uma vantagem pelo exercício cumulativo, a cada período de ocorrência, ainda que o Defensor Público acumule, a um só tempo, 
mais de um órgão de atuação;
g) não será devida a vantagem nas hipóteses de substituição em feitos determinados e atuação em regime de plantão;
h) é vedada a percepção de diárias e de vantagem por exercício cumulativo pela mesma atividade;
i) não será devido o pagamento de gratificação em casos de férias, licenças e afastamentos.
Parágrafo único. A remuneração de que trata o caput será devida sem prejuízo do subsídio percebido pelo Defensor Público, não podendo ser consi-
derada, computada ou acumulada para fins de concessão de cálculo de vantagens financeiras de qualquer natureza, nem incorporada à remuneração 
ou aos proventos de aposentadoria, respeitado o teto constitucional estadual”. (NR)
Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1.º de janeiro de 2022.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 de agosto de 2021.             
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº252, 6 de agosto de 2021.

INSTITUI POLÍTICA PÚBLICA SOCIAL E AFIRMATIVA CONSISTENTE NA RESERVA DE VAGAS PARA 
CANDIDATOS NEGROS, QUILOMBOLAS E INDÍGENAS EM CONCURSOS PÚBLICOS E PROCESSOS 
SELETIVOS NO ÂMBITO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Ceará, política pública social e afirmativa consistente na reserva para candidatos 

negros de 20% (vinte por cento), para quilombolas de 5% (cinco por cento) e para indígenas de 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas, considerando 
regionalização e especialidade, em concursos públicos e processos seletivos no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Ceará.

§ 1.º A reserva de vagas prevista no caput deste artigo constará expressamente nos editais de processos seletivos e concursos públicos no âmbito da 
Defensoria Pública do Estado do Ceará, com a especificação do total de vagas correspondente, sendo obrigatória sempre que o número de vagas ofertadas 
for igual ou superior a 5 (cinco).

§ 2.º Caso da incidência do percentual de cota sobre o total de vagas ofertadas resultar número fracionado, o quantitativo de vagas a serem reservadas, 
nos termos deste artigo, será aumentado para o número inteiro subsequente, caso a fração seja superior a 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para o inteiro 
imediatamente anterior, se a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos), observado sempre o patamar limite para a reserva de vagas estabelecido no caput 
deste artigo.

§ 3.º Os candidatos negros, quilombolas e indígenas poderão concorrer, no processo seletivo ou concurso público, tanto às vagas reservadas quanto 
às vagas destinadas à ampla concorrência, não sendo computado, para efeito de preenchimento das vagas reservadas aquele candidato que obtiver aprovação 
dentro das vagas ofertadas à ampla concorrência.

§ 4.º A desistência de candidato negro, quilombola ou indígena aprovado em vaga reservada importará no preenchimento para o candidato negro, 
quilombola ou indígena imediatamente em seguida posicionado.

§ 5.º A nomeação dos candidatos aprovados no processo seletivo ou concurso público no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Ceará observará 
os critérios de alternância e proporcionalidade, levando em consideração a relação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos 
com deficiência e a candidatos negros, quilombolas e indígenas.
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